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EMENTA 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL – EXERCÍCIO DE 2012 –

PARECER PRÉVIO PELA APROVAÇÃO COM RESSALVAS – 

DETERMINAÇÃO – RECOMENDAÇÃO - ARQUIVAR.  

 

 

O EXMO. SR. CONSELHEIRO SEBASTIÃO CARLOS RANNA DE MACEDO: 

 

1  RELATÓRIO 

Versam os autos sobre a Prestação de Contas Anual da Prefeitura Municipal de 

Mucurici referente ao exercício de 2012, sob a responsabilidade do senhor Atanael 

Passos Wagmacker - Prefeito Municipal. 

A 4ª Secretaria de Controle Externo realizou a análise dos autos por meio do 

Relatório Técnico Contábil RTC 426/2014 (fls. 160/189), no qual constatou indícios 

de irregularidades que foram apontados na Instrução Técnica Inicial ITI 1806/2014 

(fls. 190/191), com propositura de citação dos responsáveis. Nesse sentido foi 

exarada a Decisão Monocrática Preliminar DECM 135/2015 (fls. 193/194).  

Devidamente citados, os responsáveis apresentaram documentos às fls. 203/233. 
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Em seguida, os autos retornaram à 4ª Secretaria de Controle Externo para análise 

contábil. Mediante a Instrução Contábil Conclusiva ICC 124/2015 (fls. 237/255), a 

área técnica sugeriu que este Egrégio Tribunal de Contas emita Parecer Prévio pela 

rejeição das contas, em face da manutenção do indicativo de irregularidade relativo 

à arrecadação inexpressiva de dívida ativa (item 5.1 do RTC 426/2014 e item 6.2 da 

Instrução Contábil Conclusiva 124/2015), recomendando que a Administração 

Municipal de Mucurici promova e intensifique a cobrança de sua dívida ativa na 

vigência de seu prazo, evitando a prescrição dos créditos lançados, sob pena de 

afronta ao art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

Foram, então, os autos encaminhados ao Núcleo de Estudos Técnicos e Análises 

Conclusivas – NEC, que elaborou a Instrução Técnica Conclusiva ITC 3425/2015 

(fls. 257/259), anuindo aos argumentos fáticos e jurídicos descritos na Instrução 

Contábil Conclusiva ICC 124/2015. 

No mesmo sentido opinou o Ministério Público de Contas às fls. 262/269, em 

manifestação da lavra do Excelentíssimo Procurador Heron Carlos Gomes de 

Oliveira (Parecer PPJC 4823/2015), pugnando ainda por determinações e 

recomendação ao Poder Executivo Municipal, inclusive para que divulgue 

amplamente, inclusive em meios eletrônicos de acesso público, a prestação de 

contas relativa ao exercício financeiro em questão e o respectivo Parecer Prévio, na 

forma do art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal.  

É o relatório.  

2  FUNDAMENTAÇÃO 

O exame dos autos permite constatar que o feito encontra-se devidamente instruído 

e saneado, portanto, apto a um julgamento de mérito, eis que observados todos os 

trâmites legais e regimentais. 
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Nos autos sob análise, tanto a área técnica quanto o douto Órgão Ministerial 

pugnam para que seja emitido Parecer Prévio pela rejeição das contas do senhor 

Atanael Passos Wagmacker, Prefeito Municipal de Mucurici no exercício de 2012, 

em razão da manutenção do indicativo de irregularidade relativo à arrecadação 

inexpressiva de dívida ativa.  

Nos termos da Instrução Contábil Conclusiva ICC 124/2015, a área técnica entendeu 

pela manutenção da inconsistência principalmente em razão da mesma já ter sido 

apontada nos autos do exercício anterior, sendo o apontamento um dos motivos 

para emissão de ressalvas às contas (Processo TC 2182/2012 - exercício 2011).  

Por sua vez, o Ministério Público de Contas faz referência à análise das Prestações 

de Contas Anuais referentes aos exercícios de 2010 e 2011, nos quais foi 

evidenciada pífia arrecadação da dívida ativa, sendo, inclusive, recomendado ao 

gestor a adoção de medidas com vistas à intensificação do controle da dívida ativa e 

sua respectiva cobrança.  

Ademais, o Parquet de Contas registra a edição de Ato Recomendatório Conjunto, 

expedido pelo Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, o Ministério Público 

Especial de Contas do Estado do Espírito Santo e a Corregedoria da Justiça do 

Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, publicado no Diário Oficial, na data 

de 02 de maio de 2013, com o objetivo de atender às seguintes finalidades: 

1) Recomendar aos entes municipais estaduais a adoção de providência tendentes a 
aprimorar a sistemática de cobrança da dívida pública, otimizando os procedimentos 
para promover a cobrança no menor lapso de tempo possível, encaminhando ou 
restituindo os feitos ao Poder Judiciário, acompanhados das manifestações 
pertinentes; 

2) Implementar em seus respectivos âmbitos legislativos a normatização necessária 
para possibilitar sistema alternativo de cobrança da dívida pública, por meio de 
procedimento administrativo de cobrança extrajudicial de títulos executivos, tendo 
como referência as disposições da Lei Estadual 9.876, de 12 de julho de 2012; 

3) Estabelecer patamar mínimo para cobrança nas execuções fiscais, sugerindo-se, 
como referência, os valores que vem sendo praticados pela administração pública 
estadual, nos termos do art. 1º, inciso II, da Lei 7.727, de 12 de março de 2004, com 
a redação conferida pela Lei 9.747, de 08 de dezembro de 2011. 
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No tocante às Prestações de Contas Anuais da Prefeitura Municipal de Mucurici 

relativas aos exercícios de 2010 e 2011, é mister considerar quando foi efetivamente 

emitido o Parecer Prévio em cada processo. Tais recomendações somente podem 

repercutir na análise dos presentes autos caso tenha havido tempo hábil para 

ciência do gestor e tomada de medidas saneadoras. 

O Parecer Prévio TC 038/2012, exarado nos autos do Processo TC 1757/2011 

(Prestação de Contas Anual da Prefeitura Municipal de Mucurici no exercício de 

2010), foi emitido em setembro de 2012, sendo que apenas foi juntado aos autos em 

07/02/2013, conforme consta no Sistema de Consultas de Processos desta Egrégia 

Corte de Contas.  

Já o Parecer Prévio TC-014/2015, exarado nos autos do Processo TC 2182/2012 

(Prestação de Contas Anual da Prefeitura Municipal de Mucurici no exercício de 

2011), foi emitido em março de 2015, tendo sido juntado aos autos em 01/04/2015.  

Vê-se que o gestor não foi cientificado de tais recomendações em tempo hábil para 

tomada de medidas saneadoras ainda no exercício de 2012, sob análise. Entendo, 

portanto, não ser razoável pretender que as decisões prolatadas nas Prestações de 

Contas Anuais da Prefeitura Municipal de Mucurici relativas aos exercícios de 2010 e 

2011 repercutam na decisão a se proferida nos presentes autos. 

Da mesma forma, relativamente ao Ato Recomendatório Conjunto, expedido pelo 

Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, o Ministério Público Especial de 

Contas do Estado do Espírito Santo e a Corregedoria da Justiça do Tribunal de 

Justiça do Estado do Espírito Santo, buscando reforçar a necessidade da adoção de 

providências para aprimorar a cobrança da dívida ativa pública, não se pode olvidar 

que o mesmo foi publicado no Diário Oficial somente na data de 02 de maio de 

2013, portanto, após o exercício sob análise. 

Cito, ainda, precedente desta Corte de Contas no qual o único indício de 

irregularidade apontado também se referia ao baixo desempenho na cobrança dos 
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créditos inscritos em Dívida Ativa, tendo a área técnica e o Ministério Público de 

Contas opinado pela regularidade com ressalva das contas.  

Nos autos do Processo TC 2588/2014, relativo à Prestação de Contas Anual da 

Prefeitura Municipal de Marataízes, exercício de 2013, a 5ª Secretaria de Controle 

Externo opinou nos seguintes termos (Instrução Contábil Conclusiva ICC 211/2015 - 

fls. 132/139): 

3. CONCLUSÃO  
 
Ante o exposto, considerando que os responsáveis atenderam aos Termos de 
Citação emitidos por este Tribunal e encaminharam suas defesas;  
 
Considerando que a análise das contas em questão teve seu escopo delimitado pela 
Resolução TC 273/2014, sendo realizada com base na apreciação das peças e 
demonstrativos encaminhados nos termos da Instrução Normativa TC 28/2013;  
 
Considerando que as justificativas e documentos apresentados não foram suficientes 
para elidirem o indicativo de irregularidade analisado, no item 2.1 desta instrução;  
 
2.1. Baixo desempenho na cobrança dos créditos inscritos em Dívida Ativa 
 
Base Normativa: Artigos 39, 85, 87, 88 da Lei 4320/1964; art. 37, caput, da 
Constituição Federal; art. 32, caput, art. 45, § 2º, e art. 46, da Constituição Estadual; 
art. 14 da Lei Complementar 101/2000 (LRF); arts. 1º, 2º, 3º e 4º da Lei 6.830/1980 e 
art. 10, inciso X, da Lei 8.429/1992.  
 
Considerando que a possibilidade legal de protesto extrajudicial da certidão da 
dívida ativa é recente (a Lei Federal 12.767 entrou em vigor em 28/12/2012);  
 
Considerando, por fim, que o Ato Recomendatório Conjunto, assinado entre 
TCEES, Ministério Público Especial de Contas do ES e Corregedoria Geral da 
Justiça do Tribunal de Justiça do ES, data de 19/04/2013;  
 
Opina-se pela REGULARIDADE COM RESSALVA da Prestação de Contas relativa 
ao exercício de 2013, dos ordenadores de despesas e prefeitos municipais de 
Marataízes, Sr. Jander Nunes Vidal e Sr. Robertino Batista da Silva (01/01/2013 a 
27/06/2013 e 28/06/2013 a 31/12/2013, respectivamente); nos termos do art. 84, 
inciso II, da Lei Complementar nº 621/2012, e do art. 162 do Regimento Interno 
(Resolução TC 261/2013).  
 
Sugere-se, ainda, determinar ao atual Responsável que, nos próximos exercícios, 
melhore o desempenho na cobrança da dívida pública, promovendo a cobrança 
administrativa e extrajudicial; e como última alternativa, a cobrança judicial; nos 
termos da legislação retromencionada e do Ato Recomendatório Conjunto, de 
19/04/2013, assinado entre TCEES, Ministério Público Especial de Contas do ES e 
Corregedoria Geral da Justiça do Tribunal de Justiça do ES.  
     

(grifos nossos) 
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Tal opinamento foi corroborado tanto pelo Núcleo de Estudos Técnicos e Análises 

Conclusivas – NEC (Instrução Técnica Conclusiva ITC 4644/2015), quanto pelo 

douto Órgão Ministerial (Parecer PPJC 5288/2015). 

Em 16 de fevereiro de 2016, na 3ª Sessão Ordinária, o Plenário desta Corte de 

Contas decidiu, à unanimidade, por emitir Parecer Prévio pela regularidade com 

ressalva da Prestação de Contas relativa ao exercício de 2013, dos ordenadores de 

despesas e prefeitos municipais de Marataízes, senhores Jander Nunes Vidal e 

Robertino Batista da Silva (01/01/2013 a 27/06/2013 e 28/06/2013 a 31/12/2013, 

respectivamente). 

Entendo que há incidência, na hipótese, do brocardo ubi eadem ratio ibi idem jus, 

isto é, onde houver o mesmo fundamento, aplica-se o mesmo direito.  

Pelos motivos acima expostos, peço vênia para discordar parcialmente do 

entendimento da área técnica e do douto Órgão Ministerial, mantendo a 

irregularidade relativa ao baixo desempenho na cobrança dos créditos inscritos em 

Dívida Ativa, porém concluindo pela emissão de Parecer Prévio pela aprovação 

com ressalva das contas do senhor Atanael Passos Wagmacker frente à 

Prefeitura Municipal de Mucurici no exercício de 2012, com determinação ao atual 

responsável para que melhore o desempenho na cobrança da dívida pública, 

promovendo a cobrança administrativa e extrajudicial, e como última alternativa, a 

cobrança judicial; nos termos da legislação retromencionada e do Ato 

Recomendatório Conjunto, de 19/04/2013, assinado entre TCEES, Ministério Público 

Especial de Contas do ES e Corregedoria Geral da Justiça do Tribunal de Justiça do 

ES. 

3  DISPOSITIVO 

Ante o exposto, obedecidos todos os trâmites processuais e legais, divergindo 

parcialmente do entendimento da área técnica e do Ministério Público de Contas, 

VOTO: 
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3.1 Pela manutenção da irregularidade relativa à arrecadação inexpressiva de 

dívida ativa, em infringência aos artigos 11, 12 e 13 da Lei Complementar 101/2000 

e artigo 39 da Lei Federal 4.320/64; 

3.2 Pela emissão de Parecer Prévio pela aprovação com ressalva das contas 

do senhor Atanael Passos Wagmacker frente à Prefeitura Municipal de Mucurici 

no exercício de 2012, nos termos do artigo 80, considerando que a possibilidade 

legal de protesto extrajudicial da certidão da dívida ativa é recente, posto que a Lei 

Federal 12.767 entrou em vigor em 28/12/2012, bem como o Ato Recomendatório 

Conjunto de 19/04/2013, assinado entre este Tribunal de Contas, o Ministério 

Público Especial de Contas e a Corregedoria Geral da Justiça do Tribunal de Justiça 

do Espírito Santo; 

3.3 Por determinar ao Poder Executivo Municipal de Mucurici que melhore o 

desempenho na cobrança da dívida pública, promovendo a cobrança administrativa 

e extrajudicial, e, como última alternativa, a cobrança judicial, nos termos do art. 1°, 

inciso II, da Lei 7.727, de 12 de março de 2004, com a redação conferida pela Lei 

9.747, de 08 de dezembro de 2011, bem como do Ato Recomendatório Conjunto, de 

19/04/2013, assinado entre TCEES, Ministério Público Especial de Contas do ES e 

Corregedoria Geral da Justiça do Tribunal de Justiça do ES; 

3.4 Por recomendar ao Poder Executivo Municipal de Mucurici que divulgue 

amplamente, inclusive em meios eletrônicos de acesso público, a prestação de 

contas relativa ao exercício financeiro em questão e o respectivo Parecer Prévio, na 

forma do art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal.  

 

PARECER PRÉVIO 

 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC-2819/2013, RESOLVEM os 

Srs. Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Espírito 
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Santo, em sessão realizada no dia dezesseis de março de dois mil e dezesseis, à 

unanimidade, nos termos do voto do Relator, Conselheiro Sebastião Carlos Ranna 

de Macedo: 

1- Recomendar ao Legislativo Municipal a aprovação com ressalva das contas do 

Senhor Atanael Passos Wagmacker Prefeito Municipal de Mucurici no exercício de 

2012, nos termos do artigo 80, considerando a possibilidade legal de protesto 

extrajudicial da certidão da dívida ativa, de acordo com a Lei Federal 12.767 de  

28/12/2012, bem como o Ato Recomendatório Conjunto de 19/04/2013, assinado 

entre este Tribunal de Contas, o Ministério Público Especial de Contas e a 

Corregedoria Geral da Justiça do Tribunal de Justiça do Espírito Santo; 

2- Determinar ao Poder Executivo Municipal de Mucurici que melhore o 

desempenho na cobrança da dívida pública, executando de forma administrativa e 

extrajudicial, e, como último recurso, a cobrança judicial, nos termos do art. 1°, inciso 

II, da Lei 7.727, de 12 de março de 2004, com a redação conferida pela Lei 9.747, 

de 08 de dezembro de 2011, bem como do Ato Recomendatório Conjunto, de 

19/04/2013, assinado entre esta Corte de Contas, Ministério Público Especial de 

Contas do ES e Corregedoria Geral da Justiça do Tribunal de Justiça do ES; 

3- Recomendar ao Poder Executivo Municipal de Mucurici a ampla divulgação, 

inclusive através de meios eletrônicos de acesso público, da prestação de contas 

relativa ao exercício financeiro de 2012 e o respectivo Parecer Prévio, na forma do 

art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal.  

4. Arquivar os autos após o trânsito em julgado. 

Composição  

 

Reuniram-se na Primeira Câmara para apreciação os Senhores Conselheiros 

Sebastião Carlos Ranna de Macedo, Presidente, Rodrigo Flávio Freire Farias 

Chamoun, e o Conselheiro em substituição Marco Antonio da Silva. Presente, ainda, 
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o Dr. Heron Carlos Gomes de Oliveira, Procurador Especial de Contas em 

substituição ao Procurador-Geral do Ministério Público Especial de Contas. 

 

Sala das Sessões, 16 de março de 2016. 

 

 

 

CONSELHEIRO SEBASTIÃO CARLOS RANNA DE MACEDO 

Presidente 

 

CONSELHEIRO RODRIGO FLÁVIO FREIRE FARIAS CHAMOUN 

 

 

CONSELHEIRO MARCO ANTONIO DA SILVA 

Em substituição 

 

 

 

Fui presente: 

 

 

 

DR. HERON CARLOS GOMES DA SILVA 

Procurador Especial de Contas em substituição ao Procurador-Geral 

 

 

 

EDUARDO GIVAGO COELHO MACHADO 

Secretário Adjunto das Sessões  

 


